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PROCURADOR

  _

80  QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 60)

Julgue os itens que se seguem.
01. Os  doutrinadores  costumam  diferenciar  processo

administrativo  de  procedimento  administrativo.

02. O confisco é uma forma de perda da propriedade privada
para  o  Estado,  em  razão  de  seu  conteúdo  punitivo,
cabendo indenização, conforme entende a doutrina.

03. O  ato  de  delegação  é  uma  característica  do  poder
disciplinar, segundo a doutrina.

04. Na esfera administrativa, será aplicado à pessoa jurídica
a sanção de multa, no valor de 1% a 20% do faturamento
líquido, segundo a Lei Anticorrupção.

05. Segundo a doutrina, a concessão é um negócio bilateral,
caracterizado pela cessão de direitos.

06. Segundo a ampla doutrina, o Direito Administrativo é o
ramo da ciência jurídica ao qual pertence o direito público
interno e externo.

07. Passados 03 (três)  anos da arrecadação dos bens do
ausente, podem os interessados requerer que se declare
ausência e se abra provisoriamente a sucessão, segundo
o Código Civil.

08. O IPTU tem como fato gerador a propriedade, o domínio
público  e  a  posse  do  bem imóvel,  segundo o  Código
Tributário Municipal de Ingá-PB.

09. O conceito de servidor público strictu sensu compreende
os agentes públicos regidos por um estatuto funcional,
segundo a doutrina.

10. Obrigações  e  direitos  dos  concessionários,  além  de
sanções  administrativas,  são  alguns  dos  temas
abrangidos pelo direito regulatório, segundo a Doutrina.

11. Segundo a Lei Orgânica do Município de Ingá, é vedado
aos  poderes  municipais  a  delegação  recíproca  de
atribuições, salvo nos casos permitidos pela Constituição
Estadual da Paraíba.

12. Os  serviços  sociais  apenas  executam  os  serviços
públicos, mas não são serviços públicos.

13. Segundo  o  Código  Tributário  Nacional,  é  defeso  aos
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  estabelecer
diferença  tributária  sobre  bens  de  qualquer  natureza.

14. Os serviços sociais autônomos são pessoas jurídicas de
direito público, criadas mediante autorização legislativa.

15. A  desapropriação  é  um  exemplo  de  prerrogativa
conferida à Administração, decorrente do superprincípio
da indisponibilidade do interesse público.

16. Segundo o Código Tributário Municipal de Ingá-PB, a taxa
de  recolhimento  para  localização  e/ou  funcionamento
será recolhida de uma vez só.

17. A servidão administrativa é um ônus real que incide sobre
propriedade alheia.

18. No contexto da Administração Pública, o controle interno
pode ser finalístico, segundo a doutrina.

19. Segundo a Lei Federal nº 14.133/21, um dos objetivos do
processo  licitatório  é  o  incentivo  à  inovação  e  ao
desenvolvimento nacional sustentável.

20. O Município de Ingá, ao criar órgãos, está realizando um
fenômeno chamando descentralização.

21. Na teoria da responsabilidade civil por atos de gestão, o
Estado se equipara ao particular, segundo a doutrina.

22. Segundo a Lei de Improbidade Administrativa, constitui
ato  de  improbidade  administrativa  qualquer  lesão  ao
erário provocada de forma dolosa ou culposa.

23. Se a forma do ato administrativo não for respeitada, o ato
é anulável, segundo a doutrina.

24. Os bens móveis também podem ser classificados como
uso de bem comum, segundo a doutrina.

25. Segundo a  Lei  14.133/21,  é  defeso ao agente  público
designado para atuar na área de licitações e contratos
estabelecer  preferências  ou  distinções  em  razão  da
naturalidade do licitante.

26. O direito fundamental de acesso à informação deve ser
executado  em  consonância  com  alguns  princípios  da
administração  pública,  segundo  a  Lei  de  Acesso  à
Informação.

27. O desenvolvimento do controle social da administração
pública é uma diretriz da Lei de Acesso à Informação.
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28. Constitui  ato de improbidade administrativa que atente
contra os princípios da administração pública a ação e a
omissão  dolosa  que  viole  deveres  de  honestidade,
imparcialidade e legalidade.

29. As Parcerias Público-Privadas têm por objeto a oferta de
empreendimentos destinados apenas à fruição direta da
coletividade, segundo a doutrina.

30. Atos de caráter normativo não podem ser delegados, de
acordo com a doutrina.

31. No tocante à omissão, o Código Penal entende que ela só
será penalmente relevante quando o omitente poderia e
deveria ter agido.

32. O  princípio  da  subsidiariedade,  além  de  nortear  a
intervenção do estado no domínio econômico, também
se vincula à ideia de justiça e autonomia privada, segundo
a doutrina.

33. A cooperação internacional  dar-se-á por meio de carta
rogatória  e  de  ação  de  homologação  de  sentença
estrangeira, nos termos do Código de Processo Civil.

34. Nos termos da Lei Federal nº 3.303/16, a sociedade de
economia mista será constituída sob forma de sociedade
anônima, ressalvado previsões legais.

35. É  competência  do  município  promover  a  proteção  do
patrimônio  histórico,  segundo  a  Lei  Orgânica  do
Município  de  Ingá.

36. Nos termos do Código Penal Brasileiro, as circunstâncias
do crime não se comunicam, salvo se forem elementares
do crime.

37. Os modelos de administração (burocrática e gerencial)
não  são  necessar iamente  temas  do  D i re i to
Admin ist rat ivo ,  segundo  a  doutr ina .

38. Os órgãos da administração pública indireta representam
o conceito de desconcentração descentralizada, segundo
a doutrina.

39. A permissão é um ato unilateral precário e irrevogável.
40. Segundo o Código Civil, é defeso a disposição do próprio

corpo  que  contrariar  os  bons  costumes,  salvo  por
exigência médica.

41. A teoria da responsabilidade não tem natureza pública,
ela tem base no direito privado.

42. O  processo  administrativo,  segundo  a  doutrina,  serve
para  tomar  decisões  judiciais  do  Poder  Público
previsíveis.

43. A Constituição Federal de 1988 prevê a pena de morte em
casos específicos.

44. O Poder Judiciário pode exercer controle de legalidade e
mérito sobre o ato administrativo.

45. A  liberdade  de  associação  é  plena  para  fins  lícitos,
inclusive  a  paramilitar,  segundo  a  Constituição  da
República Federativa do Brasil de 1988.

46. Nos  termos  do  Código  Tributário  Nacional,  o  crédito
tributário é suspenso pela moratória.

47. Segundo a  Lei  13.303/16,  a  exploração econômica do
Estado será exercida apenas pela empresa pública e suas
subsidiárias.

48. As  Parcerias  Público-Privadas  possuem  natureza
contratual,  devendo  ser  concebidas  como  contratos
públicos,  mais  especificamente  como  contratos  de
concessão, segundo a doutrina.

49. Os serviços públicos propriamente ditos são delegáveis.
50. O regime jurídico-administrativo designa os regimes de

direito  público  e  privado  aplicáveis  à  Administração
Pública.

51. As  pessoas  jurídicas  serão  responsabil izadas
subjetivamente no âmbito penal e objetivamente na seara
civil, segundo a Lei Anticorrupção.

52. Os  bens  jur íd icos  de  uso  comum  do  povo  são
impenhoráveis,  disponíveis  e  inalienáveis,  segundo  a
doutrina.

53. Nos  crimes  cometidos  com  violência  leve,  quando  a
vítima não é ferida,  o  agente pode reparar  o  dano ou
restituir a coisa até a denúncia ou queixa e pode ter a
pena reduzida, de acordo com o Código Penal.

54. Um  dos  objetivos  do  direito  regulatório,  segundo  a
doutrina, é promover a concorrência justa.

55. Segundo o Código de Processo Civil, uma vez recebido o
auxílio direto ativo, a autoridade central o encaminhará à
Advocacia-Geral da União.

56. Segundo  o  Código  Penal,  a  superveniência  de  causa
absolutamente  independente  é  capaz  de  excluir  a
imputação do crime.

57. O  serviço  público  é  toda  atividade  material  que  a  lei
atribui ao Estado.

58. Com base na doutrina, é possível dizer que a intervenção
do  estado  no  domínio  econômico  e  social  segue  o
princípio da subsidiaridade.

59. Os  servidores  estatutários  não  podem  ter  cargo  em
comissão,  apenas  cargo  público  efetivo,  regido  pelo
estatuto respectivo, segundo a doutrina.

60. São atributos do ato administrativo a competência e a
finalidade, segundo a doutrina.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 61 a 80)

Julgue os itens que se seguem.
61. Na Língua Portuguesa, atribui-se o nome de “radical” ao

núcleo da palavra, no qual reside seu significado.

62. A vogal temática, na Língua Portuguesa, é acrescida ao
radical para formar o tema da palavra.

63. No processo de derivação prefixal, na Língua Portuguesa,
a palavra primitiva recebe um sufixo precedido de uma
vogal  atômica.  Por  exemplo:  reconhecer,  descrença  e
injusto.

64. Na palavra PEZINHO, o sufixo “pe-” é acrescido do radical
“-inho”,  mas, para facilitar a pronúncia,  a consoante de
ligação “-z-” é utilizada.

65. Considere  um  triângulo  ABC  onde  AB  =  AC.  Sejam
também os pontos D e E pertencentes aos lados AB e AC,
respectivamente, onde AB = 4DB e AC = 4AE. Se a área do
quadrilátero BCED é 52 cm², então a área do triângulo
ADE é menor que 10 cm².



PROCURADOR - Página 4 de 5

66. Durante uma festa da empresa,  a média de tempo de
experiência entre  os 25 funcionários presentes é  de 4
anos e 3 meses. O número total de funcionários com 4
anos e 9 meses de experiência que precisa participar da
festa para elevar a média de tempo de experiência de
todos os presentes para 4 anos e 4 meses é superior a
10.

67. O  valor  máximo  que  “a”  pode  assumir  para  que  as
equações a² - bc - 8a + 7 = 0 e b² + c² + bc - 6a + 6 = 0
sejam satisfeitas, considerando os números reais “b” e
“c”, é 9.

68. Em “Amanhã vou à cidade”, tem-se um uso do presente
do indicativo para retratar uma ação futura.

69. O hífen  nos  termos “semi-hospitalar”,  “proto-história”  e
“anti-horário” se justifica pela junção de prefixo ou falso
prefixo com palavra iniciada por “h”.

70. A vogal “i” deve ser empregada na sílaba final dos verbos
terminados  em  -UAR  e  -UIR:  diminui,  habitui,  influi  e
pontui.

71. Na sentença “Mais de um estudante faltaram”, o verbo
deve ficar no plural, enquanto em “Menos de dois alunos
veio”, o verbo fica no singular porque precisa concordar
com o número representado (menos de dois = 1).

72. Com o novo acordo ortográfico, o acento diferencial de
“PARA”  (verbo),  em  oposição  a  “PARA”  (preposição),
deixou de existir, ficando a cargo do contexto permitir a
correta compreensão.

73. Os  vocábulos  “você”,  “saúde”,  “prática”  e  “fóssil”  são
acentuados  por  serem,  respectivamente,  oxítona,
paroxítona,  proparoxítona  e  novamente  paroxítona.

74. A  palavra  “rubrica”  costuma  ser  erroneamente
pronunciada  e  grafada  como  uma  proparoxítona
(RÚbrica), mas na verdade ela se trata de uma paroxítona,
não  tendo,  portanto,  acento  gráfico  e  devendo  ser
pronunciada como “ruBRIca".

75. As reclamações apresentadas no protocolo da Câmara
Municipal  de  Ingá  –  PB,  em  relação  às  contas  do
município,  deverão  ser  apresentadas  em  três  vias,
registradas em cartório (Lei Orgânica de Ingá – PB).

76. Havendo vacância dos cargos de Prefeito e Vice-prefeito
do  Município  de  Ingá  –  PB,  o  Presidente  da  Câmara
poderá  recusar  assumir  a  prefeitura,  devendo  realizar
eleições diretas no prazo de 90 dias,  independente do
momento do mandato (Lei Orgânica de Ingá – PB).

77. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Ingá – PB,
os crimes de responsabilidade serão definidos em Lei
Especial,  devendo obedecer a Lei  Federal  que trate de
normas de processo e julgamento.

78. A Lei  Orgânica do Município de Ingá – PB poderá ser
emendada mediante proposta individual de qualquer um
dos membros da Câmara Municipal.

79. O Estado da Paraíba poderá intervir no Município de Ingá
caso  não  seja  aplicado  o  mínimo  exigido  da  receita
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino
(Lei Orgânica de Ingá – PB).

80. O número de Vereadores do Município de Ingá – PB, para
cada  legislatura,  será  atualizado  de  acordo  com  a
população existente, apurada até o último dia do mês de
março do ano eleitoral, e atualizado em Lei Estadual.
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RASCUNHO


